
DECRETO Nº 6.978

DE 02 DE DEZEMBRO DE 2014
INSTITUI A BASE DE EMERGÊNCIAS MUNICIPAL – BEM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Base de Emergências Municipal – BEM, voltada à coordenação de ações e esforços da Administração Municipal direta e indireta, para atuação em situações de urgência e emergência decorrentes de acidentes, desastres e catástrofes, em conformidade ao disposto no Anexo Único deste decreto.
Parágrafo único. A Base de Emergências Municipal – BEM será coordenada pelo Chefe do Departamento de Defesa Civil, da Secretaria Municipal de Segurança.

Art. 2º A Base de Emergências Municipal – BEM será composta por um grupo de atendimento intersetorial permanente, disponível durante os 12 (doze) meses do ano, a ser acionado pelo Chefe de Departamento da Defesa Civil, para atendimento de eventos adversos, como acidentes, desastres e catástrofes.

Art. 3º Ficam as competências das Secretarias Municipais, que integram a Base de Emergências Municipal – BEM, definidas no Anexo Único deste decreto.

Art. 4º Fica instituído o Protocolo Municipal Integrado, compreendendo um conjunto de procedimentos para assistir às pessoas e famílias em situações de emergência, estado de calamidade pública ou correlatos, decorrentes de acidentes, desastres ou catástrofes, utilizando-se da rede de serviços da Prefeitura Municipal de Santos, de forma integrada, na forma do disposto no Anexo Único deste decreto.
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de dezembro de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de dezembro de 2014.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO
I. PREÂMBULO
O momento vivenciado no Brasil hoje aponta para um panorama de crescimento de riscos, acidentes ou desastres, em função dos cenários construídos ao longo das últimas décadas. A cidade de Santos se integra a este panorama, pois esta tem sido uma característica intrínseca na forma de crescimento das grandes, médias cidades e regiões metropolitanas, ou seja, é um reflexo da deficiência na gestão das cidades.

A busca do equilíbrio entre o processo econômico e a ocupação territorial deve passar por uma reorganização do espaço nas áreas onde o Poder Público falhou ou se omitiu em clara queda de braço com a dinâmica de crescimento desordenado, busca legítima, porém arriscada por soluções habitacionais por parte de camadas sociais de baixa renda.


Em clara busca na redução da vulnerabilidade institucional e reequilíbrio social, a presente iniciativa procurará dar uma perspectiva de trabalho em rede, dada a abordagem interdisciplinar que o tema exige. A formação de equipes com profissionais de áreas diferentes, porém complementares na ação de atendimento tem exigido uma sinergia cada vez maior entre os técnicos, e esta é uma oportunidade de uniformizar procedimentos que entre outras funções permitirá estabelecer uma base para atualização, ampliação e reciclagem contínua da forma do atendimento.


O presente trabalho se presta a estabelecer um marco institucional para implantações de diretrizes e ações diretas no atendimento de emergências decorrentes de situações adversas e eventos disruptivos, como catástrofes, desastres ou acidentes, em ajuda humanitária e reconstrução de comunidades.


Os efeitos dos desastres podem causar graves problemas psicológicos e sociais durante as emergências, como também podem a longo prazo afetar a saúde mental e o bem estar psicossocial  da comunidades atinjidas, tanto quanto enormes prejuízos materiais às famílias vitimizadas.

II. OBJETIVO
O objetivo deste documento é o de estabelecer base conceitual e procedimental para o atendimento de contingências por meio da estrutura da Prefeitura Municipal de Santos e competências institucionais, que seja sintético, prático e organizacional.

Promover de forma intersetorial, o socorro, a assistência, o apoio e proteção à população atingida por situações de calamidades públicas e situações de emergências.

III. METODOLOGIA
A elaboração do plano segue uma mescla de 02 (dois) modelos, um mais tradicional, que é a que estabelece o planejamento baseado em hipóteses de emergência específicas, e que determina procedimentos para cada um dos Cenários Acidentais identificados como relevantes em uma Análise Preliminar de Risco, e outro que utiliza o planejamento baseado nas funcionalidades gerais de uma situação de emergência. Assim, o corpo principal do documento estabelece as responsabilidades das agências públicas, privadas e não governamentais envolvidas na resposta às emergências. Neste caso, tratamos somente da organização interna da estrutura da Prefeitura de Santos.
Princípios para Elaboração:
· Identificar a responsabilidade de organizações e indivíduos que desenvolvem ações específicas em emergências;
· Descrever as linhas de autoridade e relacionamento entre as agências envolvidas, mostrando como as ações serão coordenadas;
· Descrever como as pessoas, o meio ambiente e as propriedades serão protegidas durante emergências;
· Identificar pessoal, equipamento, instalações, suprimentos e outros recursos disponíveis para a resposta às emergências, e como serão mobilizados;
· Identificar ações que devem ser implementadas antes, durante e após  a resposta a emergências.

Cenários:

A cidade de Santos apresenta basicamente 02 (dois) cenários acidentais geradores de grupos de vítimas, que podem ser, na quantidade, de uma família até cerca de 150 (cento e cinquenta) famílias, que necessariamente apresentarão alguma demanda de auxílio por parte do sistema formal do Poder Público, mas que podem ser extrapoladas para outras situações com características semelhantes, que são:
Cenário 1 - Incêndios urbanos caracterizados por atingir, na maioria das vezes, construções em madeira em aglomerados subnormais sem rede de serviços formais, em que o padrão construtivo e a forma de ocupação do solo favorecem a disseminação do fogo, como favelas, palafitas, ocupações em encosta e cortiços.
Cenário 2 – Deslizamentos ou escorregamentos de encostas deflagrados por processos hidrológicos em função do período crítico de concentração de chuvas, (dezembro a abril) que podem ser pontuais ou dentro de um processo gerador maior.

Público Alvo

Famílias e indivíduos:

· Atingidos por situações de emergência e calamidade pública (incêndios, desabamentos, deslizamentos, alagamentos, dentre outros acidentes) que tiveram perdas parciais ou totais de moradia, objetos ou utensílios pessoais, e se encontram temporaria ou definitivamente desabrigados ou desalojados;

· Removidos de áreas  consideradas de risco, por prevenção ou afetados por eventos geológico, cosubstanciados em parecer técnico conclusivo do órgão competente, ou por determinação do Poder Judiciário.

Capacitação
A capacitação visa assegurar às equipes de plantão formação para atuação em situações de calamidades e emergências.

A formação de cada membro que atuará no plano deve contemplar o conhecimento do diagnóstico de cada um dos cenários descritos, como ambientação das áreas suscetíveis, familiarização com o perfil socioeconômico do público, treinamento para aplicação dos protocolos ou procedimentos operacionais descritos dentro de cada área de atuação, conhecimento das estruturas de apoio, conhecimento dos fluxos administrativos.

Para isso, entende-se que cada participante passe por um período de 16 horas de curso de formação, divididos em:

· 4 horas de visitação dos ambientes e estruturas de apoio;

· 4 horas de treinamento de execução de procedimentos operacionais;

· 2 horas de familiarização do perfil socioeconômico das famílias;

· 2 horas para conhecimento dos fluxos administrativos e integração entre as secretarias;

· 4 horas de treinamento de abordagem das famílias e atuação comportamental perante as emergências e desastres, com a valiação do perfil psicológico e de comunicação de riscos ao público em geral.

Essa capacitação deve ser realizada por equipe multidisciplinar como ciclo básico e não exclui o complemento de capacitação dos protocolos internos a cada secretaria.

IV. COMPETÊNCIAS

A) Secretaria Municipal de Segurança:
1 - identificar áreas e situações que possam apresentar insegurança à comunidade e equipes de trabalho em situações de calamidades e emergência;

2 - coordenar e apoiar as demais Secretarias nas demandas, por meio da montagem de uma central de operações em campo, unificando o gerenciamento da emergência para otimização dos recursos;

3 - manter no local atingido por calamidades, emergência e acidentes, efetivo para proteção de pessoas e patrimônio;

4 - apoiar as ações de transferência preventiva de indivíduos e famílias das áreas de risco, ou desabrigados/desalojados em função de acidentes;

5 - manter no local destinado ao acolhimento de indivíduos e famílias, efetivo para proteção de pessoas e patrimônio;
6 - apoiar a distribuição de donativos e centros de distribuição donativos;

7 - articular o processo de recuperação das áreas atingidas visando à volta da situação de normalidade;

8 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial e assistência dos indivíduos e famílias.
B) Secretaria Municipal de Assistência Social:
1 - cadastrar a população e identificar as perdas e danos;

2 - elaborar plano de ação para o atendimento socioassistencial e acompanhamento dos indivíduos e famílias;

3 - articular a rede de políticas públicas e redes sociais de apoio para prover as necessidades detectadas;
4 - promover a inserção na rede socioassistencial e o acesso a benefícios eventuais de auxílio locomoção, vale foto e auxílio alimentação, mediante avaliação técnica;
5 - manter alojamento provisório, destinado a acolhimento de indivíduos e famílias conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, quando necessário;

6 - estabelecer fluxos para o acolhimento de indivíduos e famílias desabrigados e sua distribuição nos abrigos temporários, acampamentos ou outras formas de acolhimento;

7 - prestar informações claras aos indivíduos e famílias, sobre o tempo de permanência nos abrigos temporários, bem como sobre as medidas que estejam sendo adotadas para seu remanejamento ou realocação;

8 - definir regras de convivência com a participação dos usuários;

9 - estimular a participação dos indivíduos e famílias nas atividades de manutenção dos serviços de acolhimento;

10 - desenvolver ações para o retorno progressivo das atividades de rotina da rede socioassistencial, de forma a preservar a referência e continuidade do atendimento e acompanhamento dos usuários nos serviços.

C) Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania:
1 - atender ao público através da assistência judiciária gratuita e do Departamento de Defesa do Consumidor;

2 - dar apoio às equipes da Secretaria de Assistência Social e do Fundo Social de Solidariedade;
3 - providenciar, junto aos órgãos competentes, acesso à 2ª via de documentos essenciais.
D) Fundo Social de Solidariedade:
1 - promover campanhas de ajuda humanitária;

2 - promover a logística de distribuição de mantimentos, brinquedos e gêneros de primeira necessidade.
E) Secretaria Municipal de Gestão:
1 - Disponibilizar veículos de apoio para atendimento a emergência e urgência, através do DEFROTA.
G) Secretaria Municipal de Serviços Públicos:
1 - fornecer mão de obra e equipamentos em apoio ao atendimento da emergência na desobstrução de vias, remoção de estruturas colapsadas e reparos emergenciais para minimização dos riscos;

2 - dar apoio para a limpeza emergencial dos locais afetados, recompor o máximo possível, mesmo que de forma provisória, os serviços essenciais à sobrevivência das famílias afetadas, considerando a segurança e a integridade física das pessoas;

3 - apoiar as ações de transferência preventiva de indivíduos e famílias das áreas de risco, ou desabrigados/desalojados em função de acidentes;
4 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial e assistência dos indivíduos e famílias.
H) Secretaria Municipal de Comunicação e Resultados:
1 - estabelecer uma assessoria de comunicação para dar suporte à coordenação da emergência;

2 - estabelecer um canal de comunicação com as famílias para informes oficiais sobre a situação de parentes afetados e orientações de serviços ofertados;

3 - estabelecer a estratégia de comunicação com a mídia, realizar serviço de porta voz oficial e sistematizar de informações oficiais a serem divulgados; *

* na consideração da estratégia de comunicação deve-se levar em conta o tempo de resposta oficial e sobretudo mensagens diretas que desfaçam qualquer movimentos ou boatos que levem ao pânico generalizado

4 - fornecer informações e dados ao Gabinete do Prefeito para tomada de decisões relevantes;
5 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial de comunicação de suporte a emergência.
I) Secretaria Municipal de Educação:
1 - disponibilizar os equipamentos (UMEs) para utilização como ponto de encontro das famílias e de apoio ao acolhimento inicial de forma emergencial quando necessário, estabelecendo escala de plantão de atendimento para as unidades pré-definidas, a serem acionadas quando de acidentes ou desastres;

2 - disponibilizar a estrutura das UMEs pré-definidas para atendimento emergencial inicial das famílias de baixa renda, nas questões alimentares e de higiene básica;

3 - apoiar projetos educacionais de prevenção e percepção de riscos que possam ser aplicados na rede;
4 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial e assistência dos indivíduos e famílias.
J) Secretaria Municipal de Esporte:
1 - disponibilizar estruturas para apoio ao acolhimento inicial e temporário para urgências e emergências;

2 - elaborar plano de atendimento a emergências para atividades de esportes nas comunidades atendidas, sobretudo as abrigadas.
K) Secretaria Municipal de Saúde:
1 - prestar atendimento de socorro às vítimas do acidente ou desastre, por meio dos serviços de atendimento em urgências;

2 - disponibilizar atendimento de apoio psicológico pós-traumático às pessoas e famílias afetadas, quando necessário;

3 - sistematizar as informações das vítimas dos acidentes ou desastres por meio da Seção de Vigilância, e em conformidade com Código Sanitário internacional;
4 - garantir a oferta imediata de receituário e medicamentos de uso contínuo; 
5 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial e assistência dos indivíduos e famílias de forma integrada.
L) Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações:
1 - disponibilizar equipes para avaliação estrutural das edificações afetadas e executar interdições necessárias para garantia de segurança dos locais afetados;

2 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial e assistência dos indivíduos e famílias.
M) Secretaria Municipal de Meio Ambiente:
1 - disponibilizar equipes para avaliação ambiental das áreas afetadas e executar notificações necessárias para garantia da proteção e recuperação ambiental; 

2 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial de animais afetados por acidentes, desastres ou catástrofes, considerando os ecossistemas afetados e sua correlação com as populações e indivíduos;

3 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial e proteção e recuperação de áreas degradadas.
N) Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos:
1 - interditar vias imediatamente afetadas pelos acidentes ou desastres e estabelecer rotas alternativas de trânsito, quando necessário;

2 - apoiar e facilitar a chegada e saída de recursos para o atendimento das emergências, estabelecendo prioridade de tráfego para veículos de atendimento.

O) Progresso e Desenvolvimento de Santos S/A – PRODESAN:
1 - disponibilizar equipes para a limpeza e organização dos locais afetados por acidentes ou desastres.
2 - disponibilizar equipes para a limpeza e organização dos acolhimentos emergenciais e temporários.
P) Companhia de Habitação da Baixada Santista – COHAB-ST:
1 - ofertar alternativas habitacionais de longo prazo às famílias desabrigadas, nos moldes da legislação em vigor, a partir de listagem apresentada por uma comissão composta por representantes da SEAS, SMS, SEDUC, Defesa Civil e da própria COHAB-ST;
2 - elaborar plano de ação para o atendimento emergencial e assistência dos indivíduos e famílias.
Q) Secretaria de Finanças
1 - Suplementar, se necessário, recursos financeiros às Secretarias competentes.
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